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ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições e recargas de água mineral natural ou 

adicionada de sais e de gás GLP, acondicionado em botijões de 13kg, destinados à atender as 

necessidades da Secretaria de Educação Básica do município de Capistrano-Ce. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1.1. Considerando que as Secretarias Municipais, Órgãos da Administração Direta, têm, dentre 

suas prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria 

do atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública. 

2.1.2. Considerando que a aquisição dos produtos acima citados tem por finalidade atender as 

necessidades e prover satisfatória e tempestivamente, as necessidades das Secretarias deste 

município no desenvolvimento de suas atividades. 

2.1.3. Considerando ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas 

administrativas e do atendimento as demandas de nossos munícipes por ser necessária à 

manutenção das atividades diárias e essenciais desempenhadas pela Prefeitura Municipal e suas 

Unidades Gestoras, faz-se necessário à aquisição e recarga de água mineral natural ou adicionada 

de sais e gás de cozinha (GLP). 

2.2. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO. 

2.2.1. Considerando, que as quantidades são de dificil mensuração e sua provével utilização 

(estimativas), foram baseadas em função da média dos anos anteriores e de novas demandas, 

portanto, a Secretaria Municipal de Educação somente pagara aquela quantidade que formalmente 

for solicitada e entregue. 

2.3. DAJUSTIFICATIVA DA ADOCAQ DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS - SRP. 

2.3.1. Considerando que a contratagdo mediante Sistema de Registro de Pregos encontra previsao 

no Decreto Federal nº 7.892/2013. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisicao de 

bens/servi¢os com previsdo de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente 

a esta licitação. 

2.3.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão 

Eletrônico por Registro de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos 

recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à 

Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, 

bem como sem causar interrupção da execução dos serviços. 
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2.3.3. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 

economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, 

uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da 

Administração. 

2.3.4. Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP esta justificada, pois a 

Administragdo Publica esta indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os 
quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitagio 

convencional, ndo há o compromisso assumido de contratagio, nem mesmo de utilizacio dos 

quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas 
sdo incertas, frequentes ou de dificil mensuragao. 

2. D D MENTO PO . 

2.4.1. Considerando o principio da proporcionalidade e razoabilidade, estes órgãos entendem que, 

desta forma os itens a serem licitados integrardo o lote na observancia, inclusive, das regras de 

mercado para a comercializagdo dos produtos, de modo a manter a competitividade necessaria a 

disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorréncia e 

possibilidade de participagdo aos possiveis interessados. Nessa esteira, entendem que objetos em 

tela se cotejam por sua similitude de género justifica-se a realizagao de licitagdes por meio de 
LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por consequéncia, gerando o melhor 
aproveitamento dos recursos publicos, na forma do que determina o art. 23, §1° da Lei nº 

8.666/931. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, 
quando da demanda ser única em relação a especificidade da finalidade buscada. Por fim, 
ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens 
leva em consideração as caracteristicas comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam 
em um Gnico conjunto. 

2.4.2. Critério de julgamento: MENOR PRECO POR LOTE/GRUPO (AMPLA PARTICIPACAO). 

XCLUSIVID. PP: 

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou 
seja, nos certames publicos deflagrados ha de se dar preferéncia a contratagao de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 
legislação especifica editada pelo ente licitante. 

Justifica-se a não realizagao de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens 
que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem 
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderd 
representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os 
seguintes motivos: 

M 
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0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 

tem se mostrado vantajoso para a administragao pública municipal, principalmente em municipios 

e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitagdes para bens divisiveis que em 

havendo cotas, que se verifique a cotação com precos diferentes para os mesmos itens licitados em 

cotas diferentes. 

Ha casos em que os pregos são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societirios 

diferentes e há casos em que a diferenca de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo 

está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado, causando atrasos processuais para as adequagdes de pregos, assim como o transtorno 

de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando- 

se licitagdes ou contratagdes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisdes contratuais, 

além da Administragao não ter suas necessidades atendidas a contento. 

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2014, elencou no art. 49, algumas hipéteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsével pela licitação de aplicar os beneficios materiais previstos nos 

arts. 47 e 48. Assim, vale a maxima: ‘para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de 

conformidade com o art. 49, inciso Ill ndo se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando: 

“IlI - o tratamento diferenciado e simplificado para 

as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administragao pública ou 

representar prejuizo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado; ou,” 

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participagdo em certames licitatorios, 

adjudicação e contratagoes de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitagdes do 

Municipio de Capistrano, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitagdes e contratagdes do Municipio de 

Capistrano. 

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitagio do Municipio de Capistrano, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alteragdes, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentagdo da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos Art’s 44 e 45 da referida norma 

legal. 

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econdmico e social 

no ambito local e regional, a ampliação da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo à inovagao 

tecnolégica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposigdo deve ser interpretada a luz da 

Constituicdo Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitagdes). A 
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Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se 

destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse público. Dessa 

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a 

administração” conforme é vislumbrado no artigo 3¢ da Lei n. 8.666/93. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E ESTIMATIVA DE GASTOS 
- 3.1. As especificagdes e quantitativos dos produtos a serem adquirido-contratados, estão de acordo 

com o previsto no artigo 15, $ 72, da Lei 8.666/93, demonstrados explicitamente neste Termo de 

Referéncia, conforme especificagdes abaixo: 

[ LOTE 01 - AGUA 

ITEM ESPECIFICACOES UNID. | QTDE 

Agua - (recarga) Mineral natural ou adicionada 
de sais minerais, sem gás, com as seguintes 
caracteristicas: inodora, insfpida e incolor. 
Embalada em garrafdo plistico, contendo 20 

1 |litros do produto. Data de envase e validade | Und. 5.000 R$ 13,37 R$ 66.850,00 
| impressos na embalagem. Dentro dos padrões 
| estabelecidos pelo departamento nacional de 

produgio mineral - DNPM e agéncia nacional 
de vigildncia sanitaria - ANVISA. 

Agua - (com vasilhame) Mineral natural ou 
adicionada de sais minerais, sem gás, com as 

seguintes caracteristicas: inodora, insipida e 
- incolor. Embalada em garrafio pléstico, 

2 contendo 20 litros do produto. Data de envase 
e validade impressos na embalagem. Dentro 
dos padrões estabelecidos pelo departamento 
nacional de produgio mineral - DNPM e 
agéncia nacional de vigilincia sanitiria - 
ANVISA. 

Agua Mineral natural ou adicionada de sais 
minerais, sem gds, com as seguintes 

caracteristicas: inodora, insipida e incolor. 
Embalada em garrafa plastica, contendo 500 

3 | ML do produto. Data de envase e validade| Und. 4.000 R$ 1,89 R$ 7.560,00 
| impressos na embalagem. Dentro dos padroes 

estabelecidos pelo departamento nacional de 
| produgdo mineral - DNPM e agéncia nacional 
| de vigilancia sanitaria - ANVISA. RA Lç 

| — VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01: a . R$81410,00 

300 eecA 

VALOR UNIT. | VALOR TOTAL 
_ESTIMADO | ESTIMADO 

Und. 200 R$35,00 R$7.000,00 
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LOTE 02 - GAS 
VALOR UNIT. | VALOR TOTAL 

ITEM ESPECIFICACOES UNID. QTDE ESTIMADO ESTIMADO 

Gas - (recarga) Liquefeito de Petróleo - GLP. 
Acondicionado em botijão de chapa de aço, 
contendo gas tipo propano-butano. Capacidade 

1 |do Botijdo: 13kg. Em conformidade com as| Und. 1.200 R$ 139,00 R$ 166.800,00 
normas técnicas da ABNT (Associagio 

Brasileira de Normas Técnicas) e da ANP 
(Agéncia Nacional de Petréleo). 

Gas - (com vasilhame) Liquefeito de Petréleo - 
GLP. Acondicionado em botijdo de chapa de 
aco, contendo gds tipo propano-butano. 

2 | Capacidade do Botijão: 13kg. Em conformidade | Und. 100 R$ 275,00 R$ 27.500,00 
com as normas técnicas da ABNT (Associagio 
Brasileira de Normas Técnicas) e da ANP 
(Agéncia Nacional de Petréleo). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 02: R$ 194.300,00 

4. CUSTO ESTIMADO PARA LICITACAO 

4.1. Diante do exposto foi realizada pesquisa de mercado, conforme cotagdo de pregos, para 

aquisigdo dos produtos. 

4.2. RESPONSAVEL PELA COTACAO DE PRECOS: Coordenadora do Setor de Compras (Karine 

Viana Barroso - Portarian® 102/2022). 

4.3. 0 valor global estimado é de R$ 275.710.00 (duzentos e setenta e cinco mil, setecentos e 
dez reais). 

5. TIPO DE LICITACAO 

5.1. MENOR PRECO POR LOTE (DISPUTA ABERTO E FECHADO) 

6. MODALIDADE DE LICITACAO 

6.1. Pregao Eletronico para Registro de Precos 

7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A CONTRATADA deverd entregar o objeto Contratado nos locais determinados pela 

contratante, e no prazo maximo de até 05 (cinco) dias após a expedicio da Ordem de 

Fornecimento/Compra pela Secretaria competente. 

8. DA FISCALIZACAO 

8.1. A execugdo contratual sera acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, através 

de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 

estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Será efetuado recebimento provisório de bens que careçam de verificação técnica e em 
definitivo após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em até 
90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inc. 1I, alínea “b”, da 
Lei federal n® 8.666/93. 

10. DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1. Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, 
encargos, prazos e especificagdes técnicas e em conformidade com as condigoes do edital e seus 
anexos, da ata de registro de pregos, do contrato e das demais cominagdes legais; 

10.12. Dar inicio a execugdo do fornecimento conforme estabelecido na Ordem de 
Fornecimento/Compra expedida pela CONTRATANTE. 

10.1.3. A CONTRATADA devera entregar o objeto Contratado nos locais determinados pela 
contratante, e no prazo máximo de até 05 (cinco) dias apés a expedigio da Ordem de 

Fornecimento/Compra pela Secretaria competente; 

10.1.4. Substituir as suas expensas, todo e qualquer fornecimento ou em execução em desacordo 
com as especificagdes exigidas e padrdes de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou má qualidade; 

10.1.5. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalizagdo da CONTRATANTE 
qualquer ocorréncia anormal verificada na execução dos fornecimentos, independentemente da 

comunicagao verbal, sob pena de multa; 

10.1.6. Prestar imediatamente as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caréter técnico, hipétese em que 
serdo respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.1.7. A CONTRATADA não podera subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo 
Oou em parte, a terceiros, sem anuéncia da Contratante, sob pena de rescisio; 

10.1.8. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execugdo contratual, inclusive as obrigagdes relativas a salarios, previdéncia social, impostos, 
encargos sociais, transporte e outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislagio correlata, 
aplicdveis ao pessoal empregado na execução contratual; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, independente dos procedimentos 
de fiscalizagio e acompanhamento de execugio contratual, adotados pela CONTRATANTE, e 
independente de outras cominagdes contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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10.1.10. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

11.1. A Administração Pública obriga-se a: 

11.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

11.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Fornecimento/Compra; 

11.1.3. Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, na ata de registro de preços, no 
contrato e nas demais cominações legais, na hipótese de a CONTRATADA não cumprir os termos 
contratuais, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos fornecimentos, 
arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE; 

11.1.4. Fiscalizar e acompanhar os fornecimentos executados pela contratada; 

11.1.5. Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execugao do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas; 

11.1.6. Providenciar os pagamentos ao(3) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente; 

11.1.7. Disponibilizar, indicar o local e horarios em que deverão ser entregue os fornecimentos. 

12. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, serd convocado outro licitante, observada a ordem 
de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuizo da aplicagao de 
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado. 

12.2. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugao de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficard impedido de licitar e contratar com o Municipio de Capistrano e será 
descredenciado no Cadastro de Licitagdes da Prefeitura Municipal de Capistrano, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no Edital e seus anexos, no contrato e nas 
demais cominagdes legais. 

12.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execugio contratual, seja total ou parcial, 
comportar-se de modo inidéneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaracao falsa ou 
cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execugio do contrato poderio ser aplicadas, 



E CODISIRANO Mun 
ia 

pal de Educação 

conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município 
de Capistrano pelo infrator: 

I. Advertência; 

Il. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 

descumprimento do contrato firmado; 

IIl. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Capistrano por prazo não superior a 02(dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Capistrano enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir o município de Capistrano pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

12.4. 0 valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 
momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Capistrano 

comunicará à CONTRATADA; 

12.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 
recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 

encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 

12.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo 
causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir 
prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 

12.7. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 

b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para 
licitar ou contratar com o Município de Capistrano. 

12.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

12.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo contrato. 

12.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

ee 
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13. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

13.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há 

necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária ($ 2º, do art. 7º do Decreto nº 

7.892/2013). 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. 0 pagamento serd realizado mediante apresentagdo da Nota Fiscal e fatura correspondente aos 

produtos entregues. A fatura devera ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, 

que atestaré o produto entregue. 

14.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 

(trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 

14.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à 

CONTRATADA, para as necessdrias corregdes, com as informagdes que motivaram sua rejeigio, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentagio. 

14.4. 0 pagamento fica condicionado a comprovagao de que a CONTRATADA encontra-se adimplente 

com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

14.5. Toda a documentagdo exigida devera ser apresentada em original ou por qualquer processo de 

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartério. Caso esta documentação tenha sido emitida 

pela Internet, só sera aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

14.6. Não sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA em caso de descumprimento das 

condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitação. 

14.7. £ vedada a realizagio de pagamento antes da execucao do objeto ou se o mesmo não estiver 

de acordo com as especificagdes do Anexo | - Termo de Referéncia do Edital do Pregao Eletronico. 

15. DO REGIME DE FORNECIMENTO 

15.1. Parcelado conforme a necessidade. 

16. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos sera de 01 (um) ano. 

17. DO REAJUSTE ECONOMICO 

17.1. 0 reajuste econdmico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, 

pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Principio do Equilibrio Econdmico Financeiro 

conforme o disposto no inciso XXl art. 37 da Constituigdo Federal e $ 5° inciso 11, alinea “d” do art. 
65, da Lei de licitagdes vigente. 
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18. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no art. 65, 

seus incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente. 

19. DAS PRERROGATIVAS 

19.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e 

também os abaixo elencados: 

19.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 
público; 

19.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso | do artigo 79 da Lei 

n.º 8.666/93; 

19.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 

em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

20.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei no 
8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos | a IV, §§ 1° 
a0 4°, da supracitada lei. 

20.3. Por ato unilateral desta Administragdo, nos casos previsto na Lei de Licitagdes. 

o 
Mirlla Cunha Menezes 

Secretária de Educagdo do Municipio de Capistrano 

Capistrano/CE, 19 de dezembro de 2023. 


